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Celulares roubados I

Saúde nas estradas II

O governo federal publica 

nesta quarta-feira (24) o 

decreto que cria o Banco 

Nacional de Celulares com 

Restrição (BNCR). A finali-
dade é reunir, armazenar 

e gerenciar informações 

sobre aparelhos roubados 

ou furtados em todo o país. 

A medida consta do Decreto 

nº 13.034/2026.

Entre os atendimentos re-

gistrados na APS entre 2022 

e 2025, as condições mais 

frequentes foram hiper-

tensão arterial, com 74.414 

registros, diabetes (35.292) e 

questões relacionadas à saú-

de mental (21.167). O estudo 

também chama atenção 

para o envelhecimento da 

categoria.
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Colegiado vai propor diretrizes e monitorar indicadores

Saúde nas estradas I

Celulares roubados II

Cigarros eletrônicos I

Cigarros eletrônicos II

Um boletim epidemio-

lógico do Ministério da 

Saúde aponta que 41% dos 

caminhoneiros cadastra-

dos na Atenção Primária 

à Saúde não receberam 

atendimento entre 2022 e 

2025. O dado evidencia a 

dificuldade em manter o 

acompanhamento em meio 

a jornadas extensas.

A nova base de dados passa 

a integrar o Sistema Nacio-

nal de Informações de Se-

gurança Pública (Sinesp) e 

substituirá o atual Cadastro 

Nacional de Celulares com 

Restrição. A gestão ficará a 

cargo da Secretaria Nacio-

nal de Segurança Pública, 

vinculada ao Ministério da 

Justiça e Segurança Pública. 

A Anvisa e a Receita Fede-

ral apreenderam mais de 

25 mil cigarros eletrônicos, 

produto proibido no Brasil. 

A Operação Rede de Fuma-

ça, deflagrada esta semana, 

apreendeu ainda 107 mil 

maços de cigarros conven-

cionais contrabandeados.

Em nota, a Anvisa infor-

mou que o objetivo da 

operação é reduzir a oferta 

de produtos proibidos. “A 

agência reitera que os dis-

positivos eletrônicos para 

fumar (DEF), popularmente 

conhecidos como cigarros 

eletrônicos, representam 

um grave risco à saúde da 

população”. 

Saúde cria comitê para reduzir 
morte materna e infantil indígena

A Secretaria de Saúde Indígena (Sesai), do Ministério da 

Saúde, instituiu nesta quarta-feira (24) o Comitê de Re-

dução da Mortalidade Materna, Fetal e Infantil Indíge-

na. O grupo atuará no âmbito do Subsistema de Atenção 

à Saúde Indígena (SasiSUS).

O colegiado será responsável por propor diretrizes, 

estratégias e instrumentos voltados à diminuição da mor-

talidade materna, fetal e infantil, respeitando as especifici-
dades de cada Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI). 

A atuação inclui o monitoramento de indicadores de 

saúde, análise de fatores de risco e avaliação das ações 

desenvolvidas nas regiões atendidas. 

Dia de prevenção de quedas alerta idosos

Dia Nacional de Conscientização 

Fissura labiopalatina requer cuidado precoce

O número de pessoas transferidas para o Instituto 

Nacional de Traumatologia e Ortopedia (Into) após 

queda aumentou quase 50% de janeiro a maio des-

te ano, em comparação com o mesmo período do 

ano passado. As 258 pessoas recebidas nesses cinco 

meses representam mais da metade dos pacientes 

de trauma transferidos para a unidade.

O dia 24 de junho é lembrado como o Dia Nacional 

de Conscientização sobre a Fissura Labiopalatina. A 

condição, que na maior parte das vezes não tem uma 

causa genética, provoca o desenvolvimento incomple-

to do lábio, do céu da boca (ou de ambos), durante a 

gestação, fazendo com que o palato não se una com-

pletamente ao céu da boca. 

Dados do Ministério da Saúde revelam que aproxi-

madamente 5 mil crianças nascem todos os anos com 

fissura labiopalatina no Brasil, o equivalente a cerca de 
um caso para cada 650 nascimentos.

Trata-se da malformação craniofacial congênita 

mais frequente no país e uma das principais causas 

de necessidade de acompanhamento especializado 

desde os primeiros meses de vida. 
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Número de atendimentos no Into aumentou 50%
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Campanha pede 
Política Nacional 
de Saúde Mental 
Climática

A organização Time To Act 

está lançando a campanha 

Saúde Mental Climática para 

estimular debates na socieda-

de sobre como a crise climáti-

ca provoca danos emocionais, 

psicológicos e comunitários. 

A mobilização pede ainda a 

criação de uma política na-

cional com esse foco, que 

seria instituída por meio do 

Projeto de Lei (PL) 6151/25), 

em tramitação na Câmara dos 

Deputados.

A proposta foi apresentada 

pelos parlamentares Pompeo 

de Mattos (PDT-RS) e Fernan-

da Melchionna (PSOL-RS). O 

plano é oferecer atendimen-

to às comunidades atingidas 

por riscos e eventos climá-

ticos extremos, interligando 

assistência social, saúde, edu-

cação e defesa civil, suprindo 

demandas de todos os grupos 

populacionais, de crianças a 

idosos, pessoas com deficiên-

cia e profissionais que atuam 
na rede.

O PL deve implementar, 

além do Sistema Nacional de 

Saúde Mental Climática, cen-

tros de Resiliência, Cura e Re-

construção de Comunidades. 

No texto, os dois deputados 

atribuem também ao sistema 

a função de divulgação cientí-

fica sobre temas relacionados 
à espinha dorsal do programa 

e reiteram a necessidade de a 

política nacional contemplar 

ações de prevenção.

Em entrevista à Agência 

Brasil, a fundadora da Time 

To Act, a produtora, diretora 

de cinema e advogada Lucia-

na Brafman, diz que a situa-

ção precária em que ficaram 
famílias filipinas, depois de 
um terremoto, e gaúchas, 

com as enchentes de 2024, 

acenderam nela o desejo de 

comandar articulações para 

dar mais visibilidade a essa 

causa. Os filipinos, por exem-

plo, permaneceram morando 

em barracas um ano e meio 

depois do ocorrido, o que 

a fez refletir sobre a força 
que os atingidos climáticos 

precisam desenvolver para 

colocar a vida nos eixos no-

vamente, muitas vezes sem 

a ajuda governamental e de 

apoio psicológico.

Para Luciana, consultora 

da ONU para políticas públicas 

sobre clima, sustentabilidade 

e bem-estar das comunidades, 

a destruição associada às mu-

danças climáticas vitimam, 

especialmente, grupos minori-

tários, como povos originários, 

quilombolas, a população ne-

gra, mulheres e moradores de 

periferias e favelas. 

“Não adianta nada recons-

truir uma região com uma co-

munidade inteira traumatiza-

da”, argumenta a ativista. 

Projeto prevê centros de cultura e 
reconstrução de comunidades
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